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SENTENÇA

Processo Digital nº: 1007228-76.2020.8.26.0529

Classe - Assunto Procedimento Comum Cível - Compra e Venda

Requerente: Wonderful Propaganda Ltda

Requerido: Nova Aldeia Empreendimentos Imobiliários Ltda e outro

Juiz(a) de Direito: Dr(a). José Maria Alves de Aguiar Júnior

Vistos.

I.- Do Relatório

WONDERFUL PROPAGANDA LTDA propôs ação de obrigação de fazer 

c/c indenização por lucros cessantes em face de NOVA ALDEIA EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS LTDA e CIPASA DESENVOLVIMENTO URBANO S.A., alegando, em 

síntese, que as partes firmaram compromisso de compra e venda dos Lotes n°. 05 e 06 - Quadra n°. 

12 e Lote n°. 17 - Quadra n°. 20, do Loteamento Serra do Sol “Altavis Aldeia”, nos valores, 

respectivamente, de R$ 246.621,28, R$ 246.621,28 e R$ 374.173,60, figurando o autor como 

compromissário comprador. A entrega ocorreria em 24 meses, conforme cronograma veiculado 

pelas rés, que indicava novembro de 2013 como data de início das obras. Contudo, embora tenha 

honrado com sua prestação, as rés não entregaram os imóveis, mesmo após o término do prazo 

contratual, considerando, inclusive, o prazo de tolerância (julho de 2016). Em face do 

inadimplemento culposo, pretende o autor a reparação dos danos suportados, vindicando lucros 

cessantes e a restituição dos R$ 37.524,21 (trinta e sete mil, quinhentos e vinte e quatro reais e vinte 

e um centavos) pagos a título de IPTU, no período de 2015 a 2020.

Liminar indeferida (fls. 183/184).

Regularmente citadas, as rés apresentaram contestação conjunta, sustentando 

serem inaplicáveis as regras do Código de Defesa do Consumidor, devendo prevalecer a força 

obrigatória dos contratos, o princípio da autonomia da vontade e a boa-fé objetiva. Afirmaram que 

não houve qualquer atraso na entrega do empreendimento, porquanto observado o prazo de quatro 

anos, contados da aprovação do loteamento pela Prefeitura, previsto na Lei nº 6.766/79 (fl. 198). A 
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aprovação do loteamento se deu em setembro de 2013 e o termo de vistoria de conclusão da obra 

foi emitido em setembro de 2017. Rebateram o pedido de lucros cessantes, diante a inexistência de 

dano efetivamente suportado e da prática de ato ilícito pelas rés. Sustentaram impossibilidade de 

devolução dos valores pagos a título de IPTU. Pugnaram pela improcedência do pedido e, caso 

procedente, pela aplicação do percentual de 0,3% sobre o valor do imóvel.

Réplica (fls. 484/488).

As partes requereram o julgamento antecipado da lide (fls. 491/496). 

É, no essencial, o relatório. 

Fundamento. Decido. 

II.- Da Fundamentação

Como destinatário da prova e, consoante o próprio requerimento das partes, 

julgo serem desnecessárias outras além das já produzidas, sendo a questão, embora de fato e de 

direito, adequadamente provada pelos documentos juntados pelas partes, pelo que promovo o 

julgamento antecipado da lide, fundamentado no art. 355, inc. I, do Código de Processo Civil.

Não foram arguidas preliminares ou questões prejudiciais, estando presentes 

os pressupostos de constituição e validade do processo, como as condições da ação, cumprindo-nos 

ir ao mérito.

Trata-se de ação em que o autor pleiteia a reparação dos danos materiais 

suportados (lucros cessantes) e restituição dos valores pagos pelo IPTU, em razão do atraso na 

entrega do empreendimento imobiliário levado a cabo pelas rés (“loteamento Altavis Aldeia”).

O autor, na condição de compromissário comprador de bens imóveis é, 

evidentemente, vulnerável na relação contratual estabelecida com as rés, que atuam como 

empreendedoras, objetivando lucro no campo imobiliário. A relação havida entre as partes é de 

consumo e inteiramente regida pelas disposições do Código de Defesa do Consumidor.

As partes firmaram contrato particular de escritura de compra e venda de 

imóvel, com pacto de alienação fiduciária em garantia de pagamento e outras avenças, para 

aquisição do Lotes n°. 05 e 06 - Quadra n°. 12 e Lote n°. 17 - Quadra n°. 20, do Loteamento Serra 

do Sol “Altavis Aldeia”, Santana de Parnaíba/SP.

O ponto central da discussão travada nos autos é, portanto, a mora imputada 
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às rés, pelo atraso na entrega do lote compromissado.

A cláusula 7.1.1 do contrato entabulado estabelece que o prazo estimado para 

execução das obras de infraestrutura serão realizadas de acordo com o cronograma de obras 

aprovado pela Prefeitura Municipal de Santana do Parnaíba (fls. 41, 79 e 117).

No entanto, o cronograma apresentado (fl. 4) prevê o prazo para conclusão de 

obras de infraestrutura de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir de novembro de 2013.

Anote-se que as rés não podem alegar que o prazo supracitado é meramente 

estimativo, porque elas estão obrigadas a cumpri-lo, por força do princípio da vinculação da oferta. 

O Código de Defesa do Consumidor confere proteção ao consumidor, 

vinculando o fornecedor à oferta realizada, nos termos do art. 30, in verbis: 

“toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por 

qualquer forma ou meio de comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou 

apresentados, obriga o fornecedor que a fizer veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que 

vier a ser celebrado”.

Acrescente-se que a Lei 6.766/79 estabelece o prazo de 4 (quatro) anos para a 

execução das obras exigidas pela legislação municipal, tendo início a contagem do prazo em 

23/09/2013, vencendo-se, destarte, em 23/09/2017.

De toda forma, ressalte-se que o prazo de quatro anos previsto na Lei nº 

6.766/79 não se aplica à relação contratual estabelecida entre as partes, pois a cláusula que 

estabelece a possibilidade de prorrogação não é clara, motivo pelo qual é abusiva, pois coloca o 

consumidor em desvantagem exagerada (art. 39, inciso XII e art. 51, § 1º, ambos do Código de 

Defesa do Consumidor).

Enfim, é dos autos que as rés estavam obrigadas a cumprir o prazo de 24 

(vinte e quatro) meses, contados a partir de novembro de 2013, porém, não há notícias da data de 

emissão do termo de vistoria definitivo.

O credor espera do devedor o cumprimento adequado da obrigação, e uma 

vez frustrada essa expectativa, responde o devedor pelo equivalente ao prejuízo suportado pelo 

credor em razão do inadimplemento imputável constatado.

As perdas e danos, assim, à mercê do que dispõe o art. 402, do Código Civil, 
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compreendem não só o que efetivamente perdeu o credor, mas, também, o que razoavelmente 

deixou de lucrar.

E, ao contrário do que alegam as rés, não há que se falar em necessidade de 

prova de que os autores construiriam no lote, para que se possa reconhecer o direito à indenização 

por lucros cessantes. Com efeito, tal verba é devida independentemente da valorização do imóvel 

ou da destinação que se pretendia dar ao bem (uso próprio, locação ou comodato).

Nesse sentido, confira-se: 

EMENTA. Apelação. Ação de indenização por danos materiais (lucros 

cessantes). Sentença de procedência. Inconformismo das rés. Descabimento. 

Previsão contratual de conclusão das obras de infraestrutura e de entrega do 

empreendimento. Impossibilidade de invocação do prazo de 04 (quatro) anos 

previsto na Lei n. 6.766/1979. Atraso na entrega do imóvel. Lucros cessantes 

devidos durante o período de mora da promitente vendedora. Prejuízo 

presumido, independente da prova da valorização do imóvel ou da finalidade 

da transação. Precedentes do STJ e do TJSP. Manutenção da taxa mensal de 

0,5% do valor atualizado do contrato, por cada mês de atraso, atualizados 

monetariamente desde dezembro/2015 até o mês da efetiva entrega. Verbas 

sucumbenciais. Honorários sucumbenciais recursais. Recurso das rés não 

provido (Apelação Cível nº 1009273-24.2018.8.26.0529, sessão permanente 

e virtual da 8ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São 

Paulo, Des. Relator PEDRO DE ALCÂNTARA DA SILVA LEME FILHO, 

data do julgamento 27/01/2020) (destaquei). 

Assunto que também foi objeto de súmula editada pelo E. Tribunal de Justiça 

de São Paulo:

Súmula 162 - Descumprido o prazo para a entrega do imóvel objeto do 

compromisso de venda e compra, é cabível a condenação da vendedora por 

lucros cessantes, havendo a presunção de prejuízo do adquirente, 

independentemente da finalidade do negócio. 

Para que não se tenha desnecessária fase de liquidação para o arbitramento 

do valor, na esteira dos precedentes jurisprudenciais do E. Tribunal Bandeirante, fixa-se o valor 

correspondente a 0,5% do valor atualizado de venda do imóvel, por mês de atraso, contados do fim 
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do prazo de entrega, com acréscimo de 180 dias (período de tolerância), (maio de 2016), até a 

efetiva entrega do bem, ante a inexistência de comprovação de emissão do TVO definitivo, ônus do 

qual as rés não se desincumbiram, competindo a elas, contratualmente, tal prestação.

Da mesma forma, se por culpa das rés ficou a compromissária compradora 

impossibilitada em desfrutar integralmente do imóvel adquirido, não se pode dizer que teve posse, 

propriamente dita. Não tendo posse, não pode ser responsabilizada pelo tributo, sendo procedente 

na demanda de cumprimento o ressarcimento das dívidas geradas pelo incumprimento das rés.

É o quanto basta para a solução da lide.

III.-Do Dispositivo

Ante o exposto e considerando no mais que dos autos consta, com 

fundamento no art. 487, inc. I, do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTES os 

pedidos, para condenar as rés, solidariamente, a indenizarem o autor, a título de lucros cessantes, a 

quanta correspondente a 0,5% do valor atualizado de venda do imóvel, por mês de atraso, contados 

do fim do prazo de entrega, nele incluído o prazo adicional de 180 dias (maio de 2016), até a data 

da efetiva entrega do imóvel (emissão definitiva do TVO), bem como para restituir-lhe o valor de 

R$ 37.524,21 (trinta e sete mil, quinhentos e vinte e quatro reais e vinte e um centavos) pago pelo 

IPTU dos anos de 2015 a 2020, corrigidos monetariamente pelos índices da Tabela Prática do E. 

TJSP, desde o dispêndio, assim como de juros moratórios de 1% ao mês, contados da citação.

Custas, despesas e honorários advocatícios pela ré, o último ora fixado em 

10% do valor da condenação.

P.I.C.

Santana de Parnaiba, 23 de setembro de 2021.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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